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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 

perspectiva do interesse público (inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021);  

Com o grande número de alunos atendidos pela EMEF Arco Iris, se faz necessária a revitalização da quadra 

esportiva existente no local. Atualmente, a quadra encontra-se aberta, possuindo apenas cobertura, dessa 

forma, por estar localizada próxima as margens do Arroio da Seca, o ambiente é extremamente úmido e frio, 

não podendo ser aproveitado em dias de chuva, muito menos, no inverno. Além disso, a umidade fez com que 

a pintura da quadra descascasse, assim como as redes de proteção, apodrecessem e rasgassem. 

 

2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que 

elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração (inciso II do § 1° do 

art. 18 da Lei 14.133/21);  

Não previsto. 

Viabilizado recurso durante o exercício através de emenda, motivo pelo qual não foi previsto no PCA 

anteriormente. 

 

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução (inciso III do § 1° do 

art. 18 da Lei 14.133/2021);  

Após análise técnica do Setor de Engenharia constatou-se que é de extrema necessidade a revitalização da 

quadra de esportes da EMEF Arco Iris, para que possa melhor atender aos alunos e educadores. Indica-se a 

contratação de empresa para a execução dos serviços de estrutura de alvenaria (fechamentos), pintura, 

instalação de esquadrias, repintura das demarcações da quadra e troca das redes de proteção. 

  

4 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e 

dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a 

possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21);  

Conforme memória de cálculo anexa, elaborada pelo setor de engenharia. 

 

5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa 

técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar (inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021);  

Por falta de mão de obra, equipamentos e materiais necessários, em nosso quadro, faz-se necessária a 

contratação de empresa especializada para a execução da Revitalização da Quadra Esportiva da EMEF 

Arco Iris, por empreitada global, tendo como base de orçamento, valores SINAPI.  

  

 

 

 

Secretaria requisitante: Secretaria Municipal de Educação 

Servidor(es) e/ou Secretário responsável pela elaboração: Carlos Alexandre Lutterbeck 
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6 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 

administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21); 

R$ 128.355,96 (cento e vinte oito mil, trezentos e cinquenta e cinco reais, com noventa e seis centavos), 
conforme planilha orçamentária anexa, base SINAPI. 

 

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e 

à assistência técnica, quando for o caso (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21);  

Por se tratar de necessidade de espaço físico para melhor atendimento a alunos e educadores, adotou-se 

como melhor solução a Revitalização da Quadra Esportiva Existente na EMEF Arco Iris, visando proteger a 

quadra das intempéries, proporcionar mais segurança, e garantir um ambiente mais confortável para os 

estudantes. 

A contratada deverá se encarregar de todos os serviços e materiais necessários para completa execução do 

projeto, e oferecer garantia de execução da obra. 

 

8 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da contratação (inciso VIII do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/21);  

Por se tratar de uma obra, com diversos itens conforme descrito na planilha orçamentária, faz-se necessária 

a contratação global da obra tendo em vista serem itens interdependentes, devendo ser executados de forma 

conjunta pela mesma empresa. 

 

9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis (inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/21);  

Pretende-se melhorar a estrutura existente da quadra da EMEF Arco Iris, dando mais conforto e segurança 

aos alunos e educadores, e condições de uso da quadra em dias chuvosos e de frio intenso.  

 

  

10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, 

inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual (inciso 

X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21);  

Foram indicados para fiscalização do contrato, colaboradores capacitados tecnicamente do setor de 

engenharia e secretaria de educação do município, pasta responsável pela identificação da necessidade da 

revitalização. 

 

11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes (inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21); 

Por se tratar de obra de engenharia, visando um produto único final, todos os itens devem ser contratados por 

empreitada global. 

Não se faz necessária contratação correlata. 
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12 – IMPACTOS AMBIENTAIS 

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos 

requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento 

e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável (inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21); 

Não é necessária licença ambiental.  

 

13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 

necessidade a que se destina (inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21);  

Por falta de mão de obra, equipamentos e materiais necessários, em nosso quadro, a contratação de empresa 

para a execução da Revitalização da Quadra Esportiva da EMEF Arco Iris, por empreitada global, mostra-

se como a solução mais viável técnica e economicamente. 

 

Imigrante, 11 de julho de 2024. 

 

 

 

 

Carlos Alexandre Lutterbeck 
Secretária Municipal da Educação 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
Caracterização do(s) objeto(s) que se pretenda(m) contratar 

1 DEFINIÇÃO DO OBJETO 

Natureza(s) do(s) Objeto(s) 

(  ) Aquisição de Bens ( x ) Obra(s) de Engenharia (  ) Locação de Bens (  ) Concessão de Bens 

(  ) Prestação de Serviços  (  ) Prestação de Serviços de Engenharia (  ) Alienação de Bens (  ) Permissão de Bens 

(  ) Prestação de Serviços com Regime de Dedicação Exclusiva de Mão de Obra  (  ) Fornecimento e prestação de serviço associados 

 

Tipo(s) de Objeto(s) 

(  ) Bem(ns) Comum(ns) (  ) Bem(ns) Especiais (  ) Serviço(s) Comum(ns) (  ) Serviço(s) Especial(is) 

( x ) Obra(s) Comum(ns) de Engenharia (  ) Obra(s) Especial(is) de Engenharia 

(  ) Serviço(s) Comum(ns) de Engenharia (  ) Serviço(s) Especial(is) de Engenharia 

 

Catálogo Eletrônico de Padronização 

(  ) Não se aplica (  ) Sim, cfe. disponível no catálogo eletrônico de padronização (x) Não identificado(s) e/ou localizado(s) no catálogo 

(  ) Descrever o motivo da não utilização do catálogo eletrônico de padronização, cfe. §2º do Art. 19 da Lei 14.133/21:  
Não localizado item semelhante no catálogo. 

 

Nº Descrição do Item Qtd. Un 
Preço Total 
Estimado 

 

1 
 REVITALIZAÇÃO E FECHAMENTO DA QUADRA ESPORTIVA – EMEF ARCO 
IRIS 

1,00 UN R$ 128.355,96 

 

Condições de Entrega(s)  

Prazo de Entrega: 
2 (dois) meses a contar da autorização de compra e/ou ordem de execução de serviço, nota de empenho de despesa, 
ou emissão de outro instrumento hábil equivalente. 

Horário(s) de entrega(s)/execução: De segunda a sexta-feira 

 ( x ) EMEF Arco Iris  Centro - Imigrante 

 

Regras para Recebimento Provisório e/ou Definitivo 

Quando do recebimento provisório e/ou definitivo, o(s) fisca(is) do contrato deverão verificar se a quantidade, qualidade e pontualidade 
da entrega estão em consonância com a autorização de compra e/ou ordem de execução de serviço, nota de empenho de despesa, ou emissão 
de outro instrumento hábil equivalente. 

 

Garantia, Manutenção e Assistência Técnica 

(  ) Não se aplica (  ) 90 dias, cfe. art. 26 da Lei 8.078/1990 (CDC) 
( x ) Outro (especificar abaixo):  
Garantia de obra – Código Civil 

 
a) O prazo de garantia é contado a partir do recebimento provisório, no caso de defeitos e/ou vício(s) de produto(s) e/ou serviço(s). 
b) Se, durante o prazo de garantia, os produtos e/ou serviços, apresentarem defeitos e/ou vícios, o fornecedor deverá substitui-los ou refazê-
los no prazo de até 30 dias, a partir da comunicação por escrito. 
c) Tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial inicia-se no momento em que ficar evidenciado o vício. 
d) Quando a manutenção e/ou assistência técnica não puder ser realizada nas dependências do Município, os custos de transporte (envio e 
retorno) serão de responsabilidade do fornecedor. 

2 PRAZO CONTRATUAL PREVISTO 

(  ) Não se aplica. (  ) Até 2 anos, por se tratar de SRP, comprovado o preço vantajoso, cfe. art. 84 da Lei 14.133/21 

( x ) Até a conclusão de escopo predefinido, automaticamente prorrogado quando o objeto não for 
concluído no período firmado no contrato, cfe. art. 111 da Lei 14.133/21 (identificar período de vigência 
previsto ao lado) 

Período vigência previsto: 

6 meses, prorrogável 

(  ) Até 5 anos, cfe. art. 106 da Lei 14.133/21 (  ) Até 10 anos, cfe. art. 107 da Lei 14.133/21 

(  ) Até 10 anos, cfe. inciso I do art. 110 da Lei 14.133/21 (  ) Até 35 anos, cfe. inciso I do art. 110 da Lei 14.133/21 

Obs.: 
Quando o prazo for superior a 1 ano, poderá ser renovado, à critério das partes, por iguais e sucessíveis períodos no limite da lei, desde que 
haja previsão em edital e que sejam atestadas pelo gestor do contato que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração. 

3 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Valor total Estimado: R$ 128.355,96 (CENTO E VINTE E OITO MIL, TREZENTOS E CINQUENTA E CINCO REAIS E NOVENTA E SEIS 
CENTAVOS) 

4 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

(x) Cfe. evidenciado em documento complementar disponível no processo. (  ) Não se aplica, pois se trata de SRP. 
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5 FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Estudo Técnico Preliminar - ETP 

( x ) Cfe. disponível no processo  (  ) Dispensado (Dec. Munic. 2.130/23, art. 45) (  ) Facultado (Dec. Munic. 2.130/23, art. 46) 

 

Fundamento(s) de Fato e de Direito 

Normas aplicáveis:   

Com o grande número de alunos atendidos pela EMEF Arco Iris, se faz necessária a revitalização da quadra esportiva existente no local. 
Atualmente, a quadra encontra-se aberta, possuindo apenas cobertura, dessa forma, por estar localizada próxima as margens do Arroio da 
Seca, o ambiente é extremamente úmido e frio, não podendo ser aproveitado em dias de chuva, muito menos, no inverno. Além disso, a 
umidade fez com que a pintura da quadra descascasse, assim como as redes de proteção, apodrecessem e rasgassem.  
Desta forma, a revitalização e fechamento da quadra torna-se necessária para melhor aproveitamento do espaço, bem como conforme e 
segurança dos alunos e educadores. 

6  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O(S) CICLO(S) DE VIDA DO(S) OBJETO(S) 

Após análise técnica do Setor de Engenharia constatou-se que é de extrema necessidade a revitalização da quadra de esportes da EMEF Arco 
Iris, para que possa melhor atender aos alunos e educadores. Indica-se a contratação de empresa para a execução dos serviços de estrutura 
de alvenaria (fechamentos), pintura, instalação de esquadrias, repintura das demarcações da quadra e troca das redes de proteção.  

7 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ESPECIFICAÇÃO DO ITEM) 

O contratado deverá: 
▪ Possuir ramo de atividade compatível com o objeto; 
▪ Possuir responsável técnico, registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Sul (CREA/RS) ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU/RS); 
▪ Comprovante de registro vigente da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura 

e Urbanismo (CAU); 
▪ Apresentar as certidões negativas exigidas na Lei 14.133/21; 
▪ Comprovação do vínculo do Responsável Técnico com a empresa, podendo esta ser realizada da seguinte forma: em se tratando de 

sócio da empresa, por intermédio da apresentação do contrato social; no caso de empregado, mediante cópia da CTPS; contrato de 
prestação de serviços; certidão do CREA onde conste o profissional como Responsável Técnico. 

▪ A contratada juntamente com o Responsável Técnico, deverá emitir Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 
Responsabilidade Técnica (RRT) de execução da obra.  

▪ A contratada deverá emitir a Certidão Negativa de Obra (CNO). 
▪ Obedecer às normas técnicas aplicáveis, bem como de Segurança e Medicina do Trabalho. 
 

8 INDICAÇÃO(ÕES) DE MARCA(S) E NECESSIDADE DE AMOSTRA E/OU TESTE DE CONFORMIDADE 

( x ) Não se aplica (  ) Proc. Adm. de Pré-Qualificação: XX.XXX/XXXX (  ) Proc. Adm. de Vedação de Marca:  XX.XXX/XXXX 

(  ) Sim (Justificar itens e escolhas das marcas abaixo):  
 

9 EXECUÇÃO DO OBJETO 

(  ) Não se aplica (  ) Bem de pronta-entrega (  ) Fornecimento e prestação de serviço associado  

(  ) Contratação por tarefa (  ) Contratação integrada (  ) Contratação semi-integrada 

(  ) Empreitada por preço unitário ( x ) Empreitada por preço global (  ) Empreitada integral 

(  ) Outro (Especificar abaixo):  
 

10 GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

( ) Não se aplica. ( x ) Cfe. descrito abaixo: 

 
a) O Município exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução objeto contratado, a qualquer hora, por meio do(s) gestor(es) e/ou 
fiscal(is) indicados. 
b) Todas as comunicações realizadas entre os gestores e/ou fiscais de contrato(s) e o(s) preposto(s) da(s) empresa(s) contratada(s) e/ou 
detentor da proposta mais vantajosa em ata de registro de preços serão consideradas como regularmente feitas se enviadas por e-mail 
(preferencialmente), disponibilizada por meio de aplicativos de mensagem eletrônica (Whatsapp®, Telegram®, Signal®, entre outros), 
entregues pessoalmente, ou ainda, mediante correspondência registrada. 
c) A fiscalização anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização dos descumprimentos observados. 
d) A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da(s) empresa(s) contratada(s) e/ou detentor da proposta mais vantajosa 
em ata de registro de preços, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades verificadas durante a execução deste contrato. 
 

Obs.: 
As definições quanto as atividades de gestão e fiscalização de contrato, bem como de fiscalização técnica, fiscalização administrativa e 
fiscalização setorial estão previstas nos incisos V à IX do art. 2º do Decreto Municipal 2.130/23. Já as atribuições de gestor(es) e/ou fiscal(is) 
de contrato(s) estão dispostas nos arts. 20 à 26 do Decreto Municipal 2.130/23. 
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Designação do(s) Gestor(es) e/ou Fiscal(is) de Contrato(s) 

(x ) Cfe. disponível no processo, visto que o(s) gestor(es) e/ou fiscais de contrato(s) estão identificados no termo de designação específico.   

11 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

(  ) Não se aplica 

( ) Em caso de fornecimento de bens e/ou prestação de serviços, atestado o recebimento provisório do objeto pelo(s) fiscal(is), o 
pagamento se dará em até 10 dias úteis da entrega da nota fiscal e/ou de documentos complementares ao setor contábil  

(x ) Em caso de Obras e Serviços de Engenharia, cfe. cronograma físico-financeiro disponível no processo 

(  ) Outro (Especificar abaixo):  
 

12 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Aquele que apresentar a proposta que atenda aos requisitos e informações constantes na fase preparatória e, desde que ao final, 
considerando o critério informado abaixo, seja considerada a proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 
Administração Pública. 

(x) Menor preço (  ) Maior desconto (  ) Técnica e Preço 

(  ) Melhor Técnica (  ) Melhor Conteúdo Artístico (  ) Maior Retorno Econômico 

 

Exigência(s) de Qualificação(ões) Técnica(s) do(s) Fornecedor(es) e/ou Objeto(s) 

(  ) Não se aplica ( x ) Sim, cfe. detalhado abaixo 

Descrever as qualificações técnico-profissionais e/ou técnico-operacionais exigidas:  
- Atestado de capacidade técnico operacional. 

 

Exigência(s) de Qualificação Econômico-financeira(s) 

(x) Não se aplica (  ) Sim, cfe. detalhado abaixo 

Descrever as qualificações econômico-financeiras exigidas:  
 

13 FRACIONAMENTO INDEVIDO DE DESPESAS E CRIMES EM LICITAÇÕES E CONTRATOS 

(x) FOI(RAM) ANALISADA(S) à(s) divisibilidade(s) de todo(s) o(s) objeto(s) e CONSTATAMOS QUE NÃO HÁ, em virtude das transações 
realizadas pelo Município, contratações que caracterizem FRACIONAMENTO INDEVIDO DE DESPESAS E/OU CRIMES EM LICITAÇÕES 
E CONTRATOS administrativos. 

14 CLASSIFICAÇÃO DA INFORMAÇÕES 

(x) Pública, cfe. Art. 8º da Lei 12.527/2011   (  ) Reservada, cfe. Inciso III do §1º do Art. 24 da Lei 12.527/2011   

(  ) Secreta, cfe. Inciso II do §1º do Art. 24 da Lei 12.527/2011 (  ) Ultrasecreta, cfe. Inciso I do §1º do Art. 24 da Lei 12.527/2011 

 
Imigrante, 11 de julho de 2024 

 
 
 
 

 

 
 

CARLOS ALEXANDRE LUTTERBECK 

Secretário Municipal 
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DESIGNAÇÃO DE GESTOR(ES) E FISCAL(IS) 

1 GESTOR(ES) DO(S) CONTRATO(S). 

Decreto Municipal 2.130/23, Art. 2º, Inciso VI c/c Art. 8º, § 1º  

Compreende a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução 
processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à 
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outras competências 
atribuídas pela legislação ou pela autoridade competente. 
A gestão dos contratos será realizada pelos secretários municipais responsáveis pela contratação. 

1.1 COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES DO(S) GESTOR(ES) 

Decreto Municipal 2.130/23, Art. 8º, § 1º  
Art. 23 - Caberá ao gestor do contrato a coordenação e a condução administrativa dos contratos e, nos seus afastamentos e seus impedimentos 
legais, ao seu substituto, em especial: 
I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial; 
II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais dos contratos alusivos às ocorrências de execução contratual e as medidas adotadas, 
atuando no desentrave administrativo para facilitação do cumprimento do objeto, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 
III - coordenar as rotinas de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros 
formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do cumprimento dos prazos, dos registros de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração; 
IV - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de que trata o inciso VI do art. 2º; 
V - Observar o adequado equilíbrio econômico-financeiro, decidindo após manifestação fundamentada da comissão de análise de 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro; 
VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133/2021, com as informações obtidas 
durante a execução do contrato; 
VII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, realizando menção ao desempenho durante a execução contratual, baseado em atesto(s) de cumprimento das 
obrigações, análise dos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e, caso for, em eventuais penalidades aplicadas ou que constem no seu 
registro cadastral; 
VIII - tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021 ou pelo(s) agente(s) competente(s), conforme o caso; 
IX - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial. 

1.2 DESIGNAÇÃO DO(S) GESTOR(ES) 

Cfe. Decreto Municipal 2.130/23, Art. 8, §1º 
Órgão Gestor do Contrato Rubrica da Ciência 

(  ) Secretaria Municipal da Administração, Planejamento e Finanças Edson Adilso Heck  

(x) Secretaria Municipal de Educação Carlos Alexandre Lutterbeck  

(  ) Secretaria Municipal da Saúde e Assistência Social Jóice Cristina Horst  

(  ) Secretaria Municipal da Obras e Mobilidade Urbana Clóvis Spellmeier  

(  ) Secretaria Municipal da Agricultura, Meio Ambiente e Des. Econômico Gilnei Dahmer  

(  ) Secretaria Municipal da Cultura, Desporto e Turismo Charles Porsche  

Obs.: 
Na ausência, impedimento e/ou suspeição do(s) gestor(es) de contrato(s), excepcionalmente, o Prefeito Municipal, baseado na 
ascensão hierárquica, poderá avocará as competências do gestor para tomada de decisões. 
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2 FISCAL(IS) DE CONTRATO(S) 

Decreto Municipal 2.130/23, Art. 2º, Inciso VII a IX 
Fiscalização técnica - o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, 
aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto estão compatíveis com os indicadores 
estabelecidos no edital, para fins de pagamento, conforme o resultado pretendido pela administração, com o eventual auxílio da fiscalização 
administrativa. 
Fiscalização administrativa - o acompanhamento dos aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e 
trabalhistas e quanto ao controle do contrato administrativo no que se refere a revisões, a reajustes, a repactuações e as providências 
tempestivas nas hipóteses de inadimplemento. 
Fiscalização setorial - o acompanhamento subsidiário da execução do contrato nos aspectos técnicos e/ou administrativos quando a prestação 
do objeto ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em unidades desconcentradas de um órgão ou uma entidade. 

2.1 OBSERVAÇÕES QUANTO A DESIGNAÇÃO DE AGENTES 

Decreto Municipal 2.130/23, Arts. 8º, 9º, 12 a 14 

Quando da designação do(s) fiscal(is)), devem ser observados inteiro teor dos artigos 8º, 9º e do 12 a 14. 

2.2 FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

2.2.1 COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES DO(S) FISCAL(IS) TÉCNICO(S) 

Decreto Municipal 2.130/23, Art. 24  
Art. 24 - Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas competências; 
II - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
III - emitir notificações, diretamente ou por meio da assessoria jurídica, para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 
constatada, com a definição de prazo para a correção; 
IV - fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a administração, com a conferência das notas fiscais e dos demais documentos relativos a execução contratual, às quais certificam o recebimento 
provisório e/ou definitivo; 
V - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, 
para que ele adote as providências necessárias e saneadoras, se for o caso; 
VI - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
estabelecidas; 
VII - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 
à prorrogação contratual; 
VIII - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal administrativo e com o 
setorial, conforme o disposto no inciso VI do art. 23; 
IX - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação realizada na 
fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VII do art. 23; 
X - realizar o recebimento provisório e/ou definitivo do objeto do contrato referido no art. 27, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências contratuais. 

2.2.2 DESIGNAÇÃO DO(S) FISCAL(IS) TÉCNICO(S) 

Cfe. Decreto Municipal 2.130/23, Art. 8, §§ 2º e 3º 
Nome do Fiscal Designado Rubrica da Ciência Suplente do Nome do Fiscal Designado Rubrica da Ciência 

Claimar José Duarte   Julia Tesser Tomasi  

Nome 2  Suplente Nome 2  

Nome 3  Suplente Nome 3  

2.3 FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

2.3.1 COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES DO(S) FISCAL(IS) ADMINISTRATIVO(S) 

Decreto Municipal 2.130/23, Art. 25 
Art. 25 - Caberá ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização do controle dos prazos contratuais e da formalização de 
apostilamentos e de termos aditivos, assim como no acompanhamento dos empenhos, dos pagamentos, das garantias e das glosas; 
II - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário; 
III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, 
cientificar a contratada para que adote as medidas necessárias e saneadoras, assim como ao gestor do contato, para que, de conhecimento da 
informação, requeira a adoção de medidas complementares e/ou formalize o processo administrativo de responsabilização; 
IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor 
do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
V - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal técnico e com o setorial, 
conforme o disposto no inciso VI do art. 23; 
VI - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, em conjunto com o fiscal técnico e com o setorial, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto no VII do 
art. 23; 
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VII - cientificar, em prazo razoável, o gestor de contratos sobre o término do contrato, em caso de nova contratação ou da escolha pela 
prorrogação, visando a solução de continuidade. 
VIII - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal administrativo e com o 
setorial, conforme o disposto no inciso VI do art. 23; 
IX - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação realizada na 
fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VII do art. 23; 
X - realizar o recebimento provisório e/ou definitivo do objeto do contrato referido no art. 27, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências contratuais. 

2.3.2 DESIGNAÇÃO DO(S) FISCAL(IS) ADMINISTRATIVO(S) 

Cfe. Decreto Municipal 2.130/23, Art. 8, §§ 2º e 3º 
Nome do Fiscal Designado Rubrica da Ciência Suplente do Nome do Fiscal Designado Rubrica da Ciência 

Márcia Porsche  Magali Rohsig  

Nome 2  Suplente Nome 2  

Nome 3  Suplente Nome 3  

 
 

Imigrante, 11 de julho de 2024. 
 
 
 
 

  
CARLOS ALEXANDRE LUTTERBECK 

Secretário Municipal 
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ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS 

1 OBJETO A SER CONTRATADO 

Natureza(s) do(s) Objeto(s) 
(  ) Aquisição de Bens ( x ) Obra(s) de Engenharia (  ) Locação de Bens (  ) Concessão de Bens 

(  ) Prestação de Serviços  (  ) Prestação de Serviços de Engenharia (  ) Alienação de Bens (  ) Permissão de Bens 

(  ) Prestação de Serviços com Regime de Dedicação Exclusiva de Mão de Obra  (  ) Fornecimento e prestação de serviço associados 

1.1 DESCRIÇÃO DO OBJETO A SER CONTRATADO 

 REVITALIZAÇÃO E FECHAMENTO DE QUADRA ESPORTIVA – EMEF ARCO IRIS 

2 CARACTERIZAÇÃO DAS FONTES CONSULTADAS (COMBINADAS OU NÃO) 

2.1 EM CASO DE OBRAS E/OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

Obras e/ou Serviços de Engenharia 
(  ) Cfe. inciso I do § 2º do art. 23 da Lei 14.133/21 - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro) para serviços e obras de infraestrutura de transportes. 

( x ) Cfe. inciso I do § 2º do art. 23 da Lei 14.133/21 - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi) para as demais obras e serviços de 
engenharia. 

2.1.1  INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES UTILIZADOS PARA AS OBRAS E/OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

(  ) Não se aplica (  ) Cfe. informações abaixo (memória de cálculo disponível no processo) 

Percentual Informado de BDI: 24,00% Percentual Informado de ES: 69,88%  (  ) Onerado (  ) Desonerado 

(  ) Foram observadas as orientações existentes na Instrução Normativa do TCE/RS nº 023/2004 e alterações posteriores 

2.1.2 OUTROS DOCUMENTOS ELABORADOS PELA ENGENHARIA PARA PESQUISA DE PREÇOS 

(  ) Não se aplica (  ) Anteprojeto (Lei 14.133/21, art. 6º, Inciso XXIV) 

( x ) Projeto Básico (Lei 14.133/21, art. 6º, Inciso XXV) (  ) Projeto Executivo (Lei 14.133/21, art. 6º, Inciso XXV) 

3 MÉTODO ESTATÍSTICO APLICADO PARA DEFINIÇÃO DO(S) VALORE(S) ESTIMADO(S) 

(x) Menor preço (  ) Mediana (  ) Média simples (  ) Outro método (justificar abaixo) 

Justificativa da escolha de outro critério/método para definição do valor(es) estimado(s): 
 

4 ESTIMATIVA DE DESPESA 

Valor total estimado: R$ 128.355,96 (CENTO E VINTE E OITO MIL, TREZENTOS E CINQUENTA E CINCO REAIS E NOVENTA E SEIS 
CENTAVOS) 

5 PUBLICIDADE DO ORÇAMENTO 

(x ) Público.  (  ) Sigiloso, cfe. § 10 do Art. 37 da Dec. Munic. 2.130/23 

Justificativa para o(s) valor(es) estimado(s) ser(em) considerado(s) sigiloso(s) 
 

 
Imigrante, 11 de julho de 2024. 

 
 
 
 
 
 

  

CARLOS LUTTERBECK 

Secretário Municipal  


